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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.038
De 09 de fevereiro de 2009

Regulamenta o § 1º, do Artigo 9º, da Lei Municipal nº 6.447, de 07 de agosto de 2006.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, tendo em vista o disposto no Artigo 9º, da Lei Municipal nº 6.447, de 07 de agosto de 2006;

D E C R E T A:


Art. 1º A Gratificação dos Auditores Fiscais é uma vantagem individual, devida aos servidores em efetivo exercício da função, a ser paga mensalmente, juntamente com a remuneração, observado os parâmetros fixados por este Decreto:

§ 1º A metodologia para apuração dos dados necessários à constituição da Gratificação dos Auditores Fiscais será dividida em duas partes distintas:

I – Será devida Gratificação Variável Individual (G.V.I.), aos que apresentarem produção de serviços, de acordo com Tabela de Atribuição de Pontos detalhada no Anexo I, calculados de forma cumulativa, sendo que cada ponto corresponde a 0,06 % dos vencimentos do Auditor Fiscal, até um limite de 600 (seiscentos) pontos, devendo ser apurada ao final de cada mês, por meio de Relatório de Atividades, sendo paga no mês subseqüente.

II – Cumulativamente ao disposto no Inciso I será devida Gratificação Variável Coletiva (G.V.C.), estipulada de zero a 35% (trinta e cinco por cento) dos vencimentos do Auditor Fiscal, sendo a porcentagem proporcional aos créditos constituídos de ISSQN, ITBI e Multas por Infração, até o limite de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

a) Ao final de cada mês, a Gerência de Fiscalização Tributária deverá apresentar Relatório dos Créditos constituídos, devidamente comprovados por meio de Processo Fiscal.

b) O Auditor Fiscal fará jus à Gratificação descrita nos Incisos I e II, somente se apresentar produção de serviços, de acordo com a Tabela de Atribuição de Pontos, detalhada no Anexo I, de no mínimo 200 (duzentos) pontos.


§ 2º As metas serão corrigidas anualmente, pela variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado no mês de janeiro.


Art. 2º Os servidores não perderão o direito à gratificação nas situações de afastamento, considerados como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se como de efetivo exercício:

I – Os afastamentos decorrentes de:

a) Férias, casamento e nojo;
b) Convocação para o serviço militar e outros obrigatórios por lei;
c) Doação de sangue.
II – Licenças:
a) Para tratamento de saúde ou acidente de trabalho;
b) 
Especial, concedida à funcionária gestante;
c) Para fins de participação em atividades e cursos destinados ao aperfeiçoamento do servidor, quando autorizados pela Administração;
d) Licença adoção e licença paternidade.

§ 2º Durante os afastamentos e licenças referidos no parágrafo anterior, a gratificação será calculada pela média diária dos valores percebidos a esse título, nos 6 (seis) meses anteriores ao da ocorrência do fato, multiplicada pelo número de dias de afastamento ou licença.


§ 3º Para efeito de cálculo de vencimentos relativos a férias, a gratificação integrará o montante, considerando o valor médio recebido nos últimos 12 (doze) meses.


Art. 3º A gratificação dos Auditores Fiscais não poderá sofrer alteração significativa em decorrência da falta de condições de trabalho relacionadas a recursos humanos e materiais.


Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de janeiro de 2009, revogando-se as disposições em contrário.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 09 (nove) dias do mês de fevereiro do ano de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI
Prefeito Municipal

ALVARO MARTIM GUEDES
Secretário da Fazenda 

MÁRCIO EDUARDO DOS SANTOS
Secretário de Administração

RICARDO JOSÉ DOS SANTOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

ORLANDO MENGATTI FILHO
Secretário de Governo

Arquivada em livro próprio número 01/2009. (“PC”).
ANEXO I

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS

	1


	Execução de Levantamentos Fiscais, já incluídas as diligências e Intimações necessárias à apuração da regularidade quanto ao cumprimento das obrigações principal e acessória:
	

	1.1
	Crédito tributário constituído por meio de Notificação e ou Auto de Infração e Imposição de Multas apurados em Processo Administrativo Fiscal:
	

	1.1.1
	Até 10 UFMs
	40 pontos

	1.1.2
	De 11 a 50 UFMs
	80 pontos

	1.1.3
	De 51 a 100 UFMs
	120 pontos

	1.1.4
	De 101 a 500 UFMs
	200 pontos

	1.1.5
	De 501 a 1000 UFMs
	300 pontos

	1.1.6
	De 1.001 a 2500 UFMs
	400 pontos

	1.1.7
	De 2.501 a 5000 UFMs
	500 pontos

	1.1.8
	Acima de 5.000 UFMs
	600 pontos

	1.2
	Levantamento Fiscal de impostos sujeitos a lançamentos por homologação, sem apuração de crédito tributário.
	30 pontos

	2
	Fiscalização externa para verificação, constatação de fatos e juntada de documentos em processos relacionados ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários:
	

	2.1
	Sindicâncias em abertura, encerramento, alteração e regularidade de inscrição municipal.
	2 pontos

	2.2
	Lavratura de Notificações, Intimações e Apreensões.
	4 pontos

	2.3
	Lavratura de Autos de Infração e Imposição de Multas.
	15 pontos

	2.4
	Interdição e ou lacração de estabelecimentos.
	30 pontos

	2.5
	Plantões
	60 pontos

	3
	Apuração do ISSQN – Regime de Estimativa, nos termos do artigo 177 a 185 da LC 17/97 e alterações:
	

	3.1
	Por evento apurado.
	15 pontos

	4
	Apuração do ITBI, com abertura de procedimento administrativo fiscal:  
	

	4.1
	Com recolhimento espontâneo, por meio de Guia emitida pelo Fisco.
	10 pontos

	4.2
	Com recolhimento espontâneo, por meio de Guia emitida pelo Fisco, com análise de Processo Judicial.
	20 pontos

	5
	Manifestação em processos administrativo fiscal:
	

	5.1
	Por processo.
	10 pontos

	6
	Elaboração de parecer técnico-fiscal:
	

	6.1
	Consultas Tributárias ou processos judiciais.
	20 pontos

	6.2
	Solicitações de isenção e não incidência tributária.
	20 pontos

	6.3
	Solicitações de imunidade tributária.
	40 pontos

	6.4
	Solicitações de restituição.
	30 pontos

	6.5
	Impugnações e recursos.
	20 pontos

	7
	Conferência de Declaração para Índice de Participação dos Municípios na arrecadação do ICMS (DIPAM), já computadas as diligências necessárias:
	

	7.1
	De estabelecimentos não omissos.
	2 pontos

	7.2
	De estabelecimentos omissos.
	4 pontos

	8
	Acompanhamento e controle do ITR – Imposto Territorial Rural:
	

	8.1
	De estabelecimentos não omissos.
	2 pontos

	8.2
	De estabelecimentos omissos.
	4 pontos

	9
	Controle das adesões ao Simples Nacional por meio de Certificação Digital, com acompanhamento das declarações, recolhimentos e repasses relacionados ao ISSQN, bem como atualização da legislação pertinente:
	

	9.1
	Por dia de trabalho.
	15 pontos

	10
	Participação em trabalhos de estudos ou trabalho técnico-tributário; participação em programas de treinamento de pessoal; participação em julgamentos na Junta de Recursos Tributários:
	

	10.1
	Por dia de trabalho.
	30 pontos

	11
	Atendimento e orientação ao contribuinte, por meio de plantão fiscal, em sistema de rodízio:
	

	11.1
	Por dia de trabalho.
	30 pontos

	12
	Fiscalização, serviço interno ou diligência externa, com prejuízos das demais funções, por determinação do superior hierárquico:
	

	12.1
	Por dia de trabalho.
	30 pontos
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